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	CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL



DECRETO Nº 20.574, DE 14 DE SETEMBRO DE 1999

Regulamenta a Lei Complementar nº 229, de 5 de julho de 1999, que Concede isenção do Imposto sobre Transmissão “Causa Mortis” e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos – ITCD, nos casos que especifica.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:

Art. 1º Ficam isentos do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos – ITCD os beneficiários do Programa de Assentamento de População de Baixa Renda, desde que atendam simultaneamente às seguintes condições:

I – ser o destinatário originário de lote do programa de que trata o caput;

II – ser ocupante legal do lote, admitida a ocupação por cônjuge ou companheiro, ascendente ou descendente;

III – não possuir, na data do fato gerador, renda familiar superior a cinco salários mínimos.

Art. 2º A comprovação do atendimento das condições de que trata o artigo anterior deverá ser feita junto ao Instituto de Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal – IDHAB/DF, o qual formalizará processos daqueles contribuintes que atendam aos requisitos.

Parágrafo único. Após a análise inicial, o IDAHB/DF encaminhará os processos, em lotes de no máximo 500 (quinhentos), à Subsecretaria da Receita da Secretaria de Fazenda – SUREC/SEF.

Art. 3º A SUREC/SEF, após a verificação do cumprimento das exigências para a fruição do benefício, homologará a isenção mediante a expedição do competente Ato Declaratório.

Art. 4º Para o cumprimento do disposto no art. 15 do Decreto nº 16.116, de 2 de dezembro de 1994, as pessoas relacionadas no inciso I do art. 6º do referido Decreto farão constar em cada escritura pública lavrada o número do Ato Declaratório que concedeu o benefício, assim como a data da publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 14 de setembro de 1999
111º da República e 40º de Brasília

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, de 15/9/1999.
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